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5. Análise do mercado de trabalho

5.1 - Pano de fundo: tendências demográficas 

m fato importante, que passou até aqui praticamente despercebido nas análises do 
comportamento recente do mercado de trabalho brasileiro, é o de que a pressão 
demográfica sobre o mercado de trabalho foi relativamente fraca durante a primeira 

metade da década de 90. Segundo a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) do IBGE, a taxa de 
crescimento acumulada da População Economicamente Ativa (PEA) das seis principais regiões 
metropolitanas do país entre 1991 e 1995 teria sido de apenas 5, 72%. 1 Note-se, porém, que ela 
diferiu profundamente de uma região metropolitana para outra - de 1 , 78% registrado no Rio 
de Janeiro a 12, 14% em Belo Horizonte. 

A principal explicação deste fenômeno encontra-se na expressiva queda - ocorrida em 
todas as regiões metropolitanas pesquisadas - da taxa de participação na força de trabalho 
(ver a Tabela A.1.4 do Anexo Estatístico).2 O Gráfico l abaixo mostra que esta taxa, no 
conjunto das regiões metropolitanas, diminuiu quase cinco pontos percentuais entre 1990 e 
1993 e que, a partir de então, praticamente se estabilizou no novo patamar de pouco mais 
de 59%. 
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Fonte: Elaboraçáo própna a part,r de dados da PMEIIBGE. 

Uma análise mais desagregada, a partir dos dados apresentados nas tabelas do Anexo 
Estatístico A. 1 , permite ver que a diminuição da taxa de participação: 

■ foi muito mais significativa para os homens que para as mulheres; e

■ deve ser atribuída preponderantemente às camadas mais jovens da população, ou seja. às
faixas etárias até 25 anos. Note-se, aliás. que para estas faixas a taxa continuou caindo, ainda
que de forma menos acentuada que antes. após 1993.

1 Vide Tabela A. l .1 no �o Estatisuco. As seis regiões metropolitanas pesquisadas pelo JBGE na PME são: Porto Alegre. São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 

Horizonte, SalvaClor e Recife. 
2 Medida pela razão entre População EconomIcamente Ativa e População em Idade Ativa (Que. no Brasil, ê constJtuida - por convenção - pelos 
mdivíduos maiores oe 1 O anos). 
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Estes resultados parecem corroborar os indícios. já levantados por alguns estudos. de que 
esteja se registrando um aumento da demanda por ensino e - em particular - pelo de 
segundo grau. É difícil estabelecer. entretanto. em que medida isto se deve a uma maior 
atratividade do sistema escolar ou ao menor poder de atração do mercado de trabalho. 

Qualquer que seja sua explicação, a importância do fenômeno é dúplice: 

■ por um lado, o retardamento da entrada no mercado de trabalho dos mais jovens tende a
atenuar. sobretudo para os trabalhadores menos qualificados, a pressão para baixo dos
salários reais provocada pelo relativo desaquecimento da demanda de trabalho verificado no
período;

■ por outro, se este movimento estiver sendo, de fato, acompanhado por um aumento do grau
de escolarização, ele pode estar representando o início de um processo: a) de gestação de
uma força de trabalho mais qualificada - e portanto mais apta às exigências impostas pelos
novos paradigmas produtivos - e b) de redução da desigualdade de renda e concomitante
aumento da cidadania no longo prazo.

5.2 - Nível e composição da ocupação 

Sempre segundo a PME, entre dezembro de 1994 e o mesmo mês de 1995 teriam sido 
criados, nas seis principais regiões metropolitanas. cerca de 200.000 novos postos de 
trabalho, o que representa ·um aumento do nível de ocupação de 1,25%.3 ObseNe-se que
esta petformance foi bastante mais modesta que a registrada nos dois anos precedentes -
sem repetir, contudo, os indicadores negativos verificados no início da década. 

O Gráfico 2 mostra que a evolução do nível de ocupação em 1995 acompanhou a do nível 
de atividade: cresceu nos primeiros meses do ano. se manteve estagnado entre maio e

outubro e voltou a crescer a partir daí. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEllBGE 

Mais uma vez, o comportamento foi bastante distinto entre as diferentes reg,oes: em 
Salvador o aumento do nível de ocupação foi de mais de 3%, ao passo que em Porto Alegre 
ele foi negativo. em l. 7% (Tabela 2.a). 

3 Como mostra a Tabela A2. 1 tlo Ane,:o Estatistrco. 
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TABELA 2.a 

Nível de ocupação nas seis principais regiões metropolitanas 

(NÚMERO DE PESSOAS) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

dez. 1991 4.050.151 6.447.436 1.212.452 1.338.124 983.263 938.825 14.970.251 

dez. 1992 4.087.220 6.576.764 1.246.685 1.387.876 1.008.144 962.979 15.269.668 

dez. 1993 4.129.633 6.570.524 1.178.776 1.424.630 998.793 952.501 15.354.857 

dez. 1994 4.145.545 6.906.005 1.380.877 1.519.924 1.040.481 1.010.243 16.003.075 

dez. 1995 4.168.415 7.026.757 1.357.158 1.556.176 1.054.412 1.040.814 16.203.732 

Fonte: Elaboração própna. a pa!Tir de dados da PMEIIBGE. 

O processo de redução do peso do setor industrial na ocupação total, iniciado nesta década, 
continuou: sempre segundo a PME. mais de 200.000 ocupações teriam sido destruídas na 
indústria de transformação em 1995. Este fenómeno - que foi particularmente intenso em 
São Paulo - se verificou em todas as regiões metropolitanas exceto no Rio de Janeiro, onde 
o nível de ocupação deste setor aumentou em l 0.000 novos postos de trabalho.

Outros setores que registraram uma retração do nível de ocupação foram a extrativa 
mineral, a administração pública e a agropecuária. A ocupação se expandiu, em 
contrapartida, nos serviços industriais de utilidade pública, na construção civil, no comércio 
e, sobretudo, nos serviços. Estes dois últimos, aliás, foram os únicos a registrarem um 
aumento de suas participações na ocupação total em 1995 (Tabela 2.b). 

TABELA2.b 

Composição(%) setorial da ocupação no Brasil metropolitano -1991/95 

MÉDIAS ANUAIS 1991 1992 1993 1994 1995 

Extrativa Mineral 0,25 0,24 0,22 0,25 0,21 

Indústria de Transf. 22,72 20,94 20,74 20,05 19,86 

Serv. lnd. de Util. Públ. 1, 15 1, 15 1, 16 1,09 1,01 

Construção Civil 7,82 8, 11 7,72 7,85 7,58 

Comércio 15,02 15,00 15,28 15,44 15,62 

Serviços 35,79 36,78 37,26 37,93 38,76 

Administração Pública 8,92 9,41 9,43 9,26 8,96 

Agropecuária 0,86 0,86 0,85 0,91 0,87 

Outros 7,48 7,51 7,35 7,22 7,12 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: Elaboraçâo própn·a. a partir de dados da PMEI/BGE. 

Também teve continuidade uma outra tendência que já vinha se observando desde. pelo 
menos. o início da década: a da informalização das relações de trabalho. Quase 120.000 
empregos com carteira assinada desapareceram entre dezembro de 1994 e dezembro de 1995. 
A principal contrapartida deste fenõmeno foi o aumento do emprego informal (sem carteira 
assinada), embora também aumentassem as participações relativas de trabalhadores por conta 
própria e de empregadores (Tabela 2.c). 
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TABELA2.c 

Composição(%) da ocupação por posição na ocupação• Brasil metropolitano 

EMPREGADOS EMPREGADOS TRABALHAOOqES 
"MISSING• COM CARTEIRA SEM CARTEIRA POR CONTA EMPREGADORES TOTAL 

ASSINADA ASSINADA PRÓPRIA 

Média 1991 1,09 52,86 22,27 19,73 4,05 100,00 

Média 1992 1,16 50,80 23,41 20,61 4,02 100,00 

Média 1993 1,12 49,93 24,25 20,70 4,00 100,00 

Média 1994 1,24 48,20 25,19 21,49 3,88 100,00 

Média 1995 1, 16 47,71 25,40 21,61 4,13 100,00 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da PME/IBGE. 

Obs: A denotação "missing• foi adotada para os trabalhadores para os quais não foi passivei detect.ar- na tabulação da PME - a posição m 

ocupação. 

As tabelas apresentadas no Anexo Estatístico deste Boletim mostram que esta tendência se 
deveu essencialmente ao comportamento das regiões metropolitanas de Porto Alegre e, 
sobretudo, São Paulo. Nas demais, de fato, verificou-se um aumento, ainda que tênue, do 
número de empregados com carteira assinada. 

5.3 • Movimentação de mão-de-obra 

Segundo os dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) do 
Ministério do Trabalho, cerca de 400.000 empregos formais teriam sido destruídos em 1995 
Brasil afora.4 Este resultado não chega a ser tão ruim quanto os registrados no início da
década, mas marca uma nítida reversão da tendência à expansão do nível de emprego 
formal que caracterizou o biênio imediatamente anterior (Gráfico 3.a). 

GRÁFICO 3.a 
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Fonte: E/aboraçi!o própria a partir de dados do CAGEDIMTb, Módulo 1 

Este resultado negativo deve-se inteiramente ao ocorrido no segundo semestre do ano. O 
Gráfico 3.b mostra, de fato, que até junho as admissões superaram os desligamentos em 
todos os meses exceto janeiro. O mesmo gráfico também mostra que a variação negativa do 
nível de emprego formal não foi provocada - ao contrário do que tanto se fala - por um 

• O G\GEO se baseia em um cadastro cnado a partir da Lei nº 4.923, que obriga as empresas abrangidas pela CLT a comunicarem ao Ministério c,o 
Trabalho a movimentação de seus empregados mensalmente. Sua cooerrura é. portanto, nacional. mas se 11m1ta aos uaoalnadores com cane1ra 
assrnaaa. 
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aumento dos desligamentos, mas por uma forte diminuição das admissões, que caíram de 
quase 900.000 em maio a menos de 500.000 em dezembro (- 45%).5

Os Gráficos 3.c e 3.d comparam, respectivamente, as evoluções dos fluxos de admissões e 
de desligamentos em 1994 e em J 995. Eles evidenciam que: 

■ até agosto de l 995, tanto o número de admissões quanto o de desligamentos superaram
sistematicamente os registrados para estas mesmas variáveis 12 meses antes. Houve, em
outras palavras, um aumento não-desprezível da rotatividade da mão-de-obra neste período
- que será objeto de uma análise mais detalhada adiante nesta mesma seção;

■ a partir de setembro, o número de admissões começou a ser inferior ao verificada 12 meses
antes, ao passo que o de desligados continuou (até novembro) sendo superior à sua marca
no mesmo mês do ano anterior.

GRÁFICO 3.b 
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Fonte: Elaboraçao própria B partir de dados do CAGEDIMTb. Módulo /. 

GRÁFICO 3.c 
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Fonte: Efaboraçáo própria a partir de dados do CAGEDIMTb. Módulo I. 

Uma análise mais desagregada, a partir das tabelas referentes à movimentação de mão-de­
obra que apresentamos no Anexo Estatístico A.3 permite notar, entre outras coisas, que a 
diminuição do nível de emprego em 1995: 

■ foi bem mais significativa para os homens que para as mulheres: quase 92% dos 412.000
empregos eliminados, de fato, pertenciam a homens;

5 
Embora a reuação das admiSsões em dezemoro seja um fenómeno sazonal. apenas em 1991 /no auge aa recessão/ a intensidade foi �uai à verificada 

em 1995. 
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GRÁFICO3d 
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Fonte: Elaboraç�o própria a partir de dados do CAGEDIMTb, Módulo I. 

■ atingiu preponderantemente os trabalhadores pouco qualificados: mais de 90% dos
empregos suprimidos pertenciam, de fato, a pessoas que não haviam completado o primeiro
grau. Há que se assinalar, todavia, que os desligamentos superaram as admissões também
para os muito qualificados, ou seja, para aqueles que completaram o segundo grau e mesmo
o ensino superior; o único grau de escolaridade que obteve um leve aumento de seu nível de
emprego foi o "primário completo";

■ da mesma forma que no biênio precedente, verificou-se para todas as faixas etárias acima de
25 anos. Se em l 994, porém. os desligamentos haviam superado as admissões de pessoas
com este perfil etário em quase 300.000, este número passou a mais de 800.000 em 1995; o
aumento do nível de emprego da faixa de 18 a 24 anos, por sua vez, caiu para a metade de
um ano para o outro;

■ se deu na maioria dos setores de atividade, em particular na indústria onde apenas o sub­
setor "papel e gráfica" registrou um movimento oposto . .A5 únicas outras exceções são o
"comércio varejista" e, nos seNiços, "alojamento e comunicações", "medicina, odontologia e
veterinária" e "ensino";

■ se verificou em 20 unidades da Federação. O Estado de São Paulo sozinho, no entanto,
responde por quase a metade da variação negativa do nível de emprego - que só cresceu (e
ainda assim de forma tênue) em Alagoas, no Amazonas, no Distrito Federal, na Paraíba, em
Rondônia e em Roraima (Gráfico 3.e);

A rotatividade da mão-de-obra, por fim, continuou apresentando um comportamento pró­
cíclico.6 

Por um lado, ela - que já vinha aumentando desde 1993 (quando teve início a recuperação 
econômica) - atingiu em 1995 seus maiores níveis anuais médios nesta década (Gráfico 
3.f).7 É um resultado de certa forma inesperado, pois podia-se presumir que as reformas
estruturais em curso na economia brasileira estivessem incentivando um movimento no
sentido contrário, dado que os novos paradigmas são intensivos em capital humano e que
não há investimento possível em capital humano por parte das firmas se os seus quadros de
funcionários estão constantemente mudando.

1:, O que significa que esta var1ãve1 - que é aaaa pela razão entre o mini mo entre admitidos e desligados e o nivel de emprego - tende a oscJtar no
mesmo sent!Clo que o nivel de auv1aaae. 7 lsro se verificou em tooos os pnnopa1s setores de atividade do ponto de vista de absorção de mão-de-obra, a saber: agricultura. indllmia de
transformação. comemo e serviços. 
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GRÁFICO3.e 
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GRÁFICO 3.g 
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Por outro, como já sugerido na análise acima, em 1995 ela se situou em patamares 
sistematicamente superiores aos registrados 12 meses antes até agosto, o oposto 
acontecendo a partir de então (Gráfico 3.g). 

5.4 - Desemprego 

Embora 1995 tenha sido o ano em que o tema do desemprego despontou para o primeiro 
plano do debate econômico e político nacional, uma grande parte dos indicadores 
disponíveis a este respeito não assinala uma deterioração deste fenômeno em relação aos 
anos precedentes. 

5.4.1 - Desemprego aberto 

As taxas de desemprego aberto nas principais regiões metropolitanas do país são calculadas 
por duas instituições: 

■ o IBGE; através da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), que cobre as regiões metropolitanas
de Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador e Recife desde o início
dos anos 80; e

■ o DIEESE e a Fundação SEADE que, através da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED),
vem acompanhando esta variável desde meados da década passada na região metropolitana
de São Paulo e que, recentemente, tem implementado esta mesma metodologia em outras
regiões metropolitanas, como as de Porto Alegre, Brasília, Curitiba e Belo Horizonte em
parceria com instituições locais.

A metodologia empregada nestas duas pesquisas difere sob vários aspectos, o que faz com 
que os resultados de ambas divirjam sistematicamente: tomando-se o mesmo período de 
referência de 30 dias, a taxa obtida a partir da PED é sempre superior à calculada com base 
na PME para uma mesma região metropolitana.ª O que é surpreendente, e de difícil 
explicação, contudo, é que as tendências apontadas pelas duas fontes para o ano de 1995 
não são plenamente compatíveis. 

Segundo a PME, de fato, o desemprego aberto teria diminuído em cinco das seis regiões 
metropolitanas pesquisadas (Gráfico 4.a). Para o coíJjunto destas regiões, a taxa mensal 
média caiu de 5,06% em 1994 para 4,65% em 1995, o que se explica pelo fato de que o 
paulatino aumento do desemprego aberto nos últimos meses de 1995 não foi suficiente 
para sobrepujar os níveis relativamente elevados registrados no início de 1994. 

Sempre segundo a PME, a única região metropolitana onde a taxa de desemprego aberto 
aumentou em 1995 foi a de Porto Alegre, onde também existe uma PED, cujos resultados 
apontam uma estagnação desta taxa. Em contrapartida, as duas também coexistem na 
região metropolitana de São Paulo onde, enquanto a PME aponta uma leve queda, a PED 
assinala um ligeiro aumento. 

'Jão obstante, estas mesmas taxas calculadas pela Fundação SEADE e pelo DIEESE (e por 
,eus parceiros nas diferentes unidades da Federação em que atuam) a partir dos dados da 
PED foram maiores ou i�uais às estimadas em 1994 em todas as regiões metropolitanas
pesquisadas (Gráfico 4.b). 

e As razões para estas diferenças ultrapassam os propóSitos deste Boletim. mas cace assinalar que - pelo ITltnos em tese - as duas lnsaru1ções 
definem a ux.1 ae aesempregoiJóertoda mesma forma, ou seja. CDmo a proporção ele pessoas em idade acrva (acima dos 10 anos de idade) que não 
possui mas procurou aovamente um trabalha no período de referência. 
9 {São Paulo, Porto Negre, Curitiba e BrasiliaJ. Os daaos da PEO para Curitiba só existem a partir de dczemDro de 1994. Esta pesquisa está tamoêm 
presente em Belo HoriZonte desde dezembro de 1995. Sua recente implementação naquela região meuopolitana não permite, por ora, um esrudo mais

aprotunaado ae seus resultados. 
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5.4.2 - Características do desemprego aberto 

Ctba 

Por questões puramente logísticas - devido à facilidade que se tem, a partir do IPEA, de 
acessar os dados primários do IBGE - pudemos desagregar os dados da PME segundo 
diferentes características {ver as tabelas a respeito no Anexo A.4). 

Com isso, foi-nos possível detectar que a queda da taxa média de desemprego aberto em 
1995 se deu: 

■ de maneira mais significativa para as mulheres que para os homens;

■ em todos os setores de atividade;

■ em todas as posições na família;

■ para todas as faixas etárias entre os 1 5 e os 50 anos; e

■ para todos os graus de instrução, mantendo-se uma incidência mais elevada para os
intermediários.
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No que diz respeito à composição do desemprego aberto segundo estas mesmas e outras 
características. nota-se que: 

■ ao contrário do que vinha ocorrendo desde o início da presente década, registrou-se um
aumento da participação dos homens no desemprego aberto total;

■ houve uma continuidade do crescimento da importância relativa do desemprego dos setores
comércio e serviços no desemprego total, o que pode ser visto como um reflexo do peso
crescente destes na própria ocupação;

■ a participação de chefes de família e de cônjuges diminuiu ligeiramente, em prol de um
aumento da de filhos;

■ aumentou levemente, todavia, o peso relativo dos indivíduos com mais de 50 anos;

■ continuou-se registrando, conforme já vinha acontecendo nos anos precedentes, uma
tendência a uma menor participação de pessoas pouco qualificadas em prol de um aumento
dos mais qualificados, o que se deve mais às mudanças em curso na composição da oferta de
trabalho que às transformações estruturais que têm ocorrido na economia; e

■ verificou-se uma importante queda da participação dos desempregados há mais de seis
meses e. em particular, daqueles que se encontravam há mais de um ano nesta situação no
desemprego aberto total.

5.4.3 - Desemprego oculto 

A metodologia adotada pela PED permite uma caracterização mais ampla do fenômeno do 
desemprego no Brasil, ao enfatizar dois fenômenos que podem gerar desemprego "oculto": 

■ o desalento. que se verifica quando o indiVíduo desempregado, diante de um mercado de
trabalho desfavorável, desiste de procurar trabalho, e

■ a precariedade, quando a atiVidade econômica desenvolvida é vista como sendo de qualidade
demasiado baixa para garantir uma sobrevivência digna do trabalhador.

Os Gráficos 4.c e 4.d mostram que em 1995: 

■ a taxa de desemprego oculto por desalento se reduziu sensiVelmente nas reg1oes
metropolitanas de São Paulo e Porto Alegre e aumentou ligeiramente no Distrito Federal e em
Curitiba; e

■ a taxa de desemprego oculto por precariedade diminuiu em todas as regiões metropolitanas
pesquisadas.
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GRÀFICO4 d 
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5.5 - Seguro-desemprego 

PA 

O sistema de seguro-desemprego foi criado há uma década, com o lançamento do Plano 
Cruzado. Ele só veio a se consolidar, no entanto, com a promulgação da nova Constituição, 
a qual, entre outras coisas, permitiu seu financiamento a partir de recursos do FAT. 

Quase 4.800.000 pessoas recorreram ao sistema em 1995, o que representa um patamar 
recorde 17% acima do registrado no ano anterior (Gráfico 5.a). 

GRÂFICO 5.a 
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Fonte: E.laboraçlo própria. a partir de dados do MTb. 

Este salto deve ser atribuído ao forte aumento do número de desligados verificado no 
período, já assinalado anteriormente. A proporção de desligados que recorreram ao sistema, 
de fato, foi de 51 %, um pouco abaixo do registrado nos três anos anteriores.'º 

A taxa de habilitação, dada pela relação entre beneficiários do sistema e requerentes, 
também ficou ligeiramente abaixo dos níveis obtidos em 1993 e 1994 (Gráfico 5.b). 

Não obstante, o volume de desembolsos realizado pelo sistema quase dobrou em 1995 em 
relação a 1994, se tornando uma das principais causas do aparecimento de um inédito 
déficit operacional no FAT no ano passado.'' Este fenômeno, claramente, não se explica 
unicamente pelo aumento do número de segurados (que foi de pouco mais de 16%). 
Outros possíveis determinantes foram: 

10 Ela atingiu seu ápice em 1992. com 57%. 
11 O que não impeCJIu. conruao, que o patrimômío CleSte Fundo continuasse aumentando. 
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■ a elevação do valor real médio do benefício, que foi superior a 13% /Gráfico 5.c); 12 e

■ o aumento da extensão do benefício, que não nos foi possível estimar com precisão a partir
dos dados disponíveis.
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Vale ressaltar, por fim, que este aumento do número de beneficiários do sistema não 
correspondeu a um movimento de igual intensidade do desemprego propriamente dito. Isto 
sugere que, conforme também ocorre em outros países em que o sistema está mais maduro 
(como, por exemplo, a França), o seguro-desemprego esteja, de alguma forma, 
"subsidiando" a informalização das relações de trabalho. 

5.6 • Intermediação de mão-de-obra 

A recolocação de mão-de-obra é um instrumento extremamente importante para suavizar os 
impactos sociais de choques (estruturais ou conjunturais) que alteram a composição do 
emprego. O ideal é que este mecanismo atue de forma integrada com o seguro­
desemprego e o retreinamento da mão-de-obra desempregada, no âmbito de um "sistema 
público de emprego". Poucos avanços, contudo, foram feitos no Brasil neste sentido ao 
longo dos últimos anos - em boa parte por causa das dificuldades político-institucionais de 
se agregarem os três instrumentos já elencados. 

11 Embora o valor ao beneficio calculado em múltiplos do saJârio mínimo tenna drmlnuido; as.to se explica pelo aumento do valor real do salário minrmo 
venficado em !995, que é analisado detarnaaameme no irem 5.7. 



Dentro do quadro institucional vigente, a intermediação seria uma atribuição do SINE 
(Sistema Nacional de Emprego), um órgão que atua em nível estadual em parceria com o 
Ministério do Trabalho. Os indicadores disponíveis (ver o Anexo Estatístico A.6) mostram que 
este sistema tem atuado, salvo raras e honrosas exceções (como. por exemplo, no Ceará), de 
forma extremamente ineficaz.13 Tanto as empresas que buscam contratar novos
trabalhadores quanto trabalhadores desempregados tendem a considerá-lo muito pouco 
atrativo, até mesmo porque ele tem se mostrado pouco capaz de satisfazer as demandas dos 
agentes que recorrem a ele. 

Sendo assim, o processo de matching no mercado de trabalho brasileiro acaba se dando de 
maneira extremamente informal e frágil: mais de 80% dos desempregados, segundo a última 
PNAD disponível ( 1990), revelam que a principal atitude que tomaram para procurar um 
trabalho novo foi a de "consultar um parente ou um amigo". Em outras palavras, o setor 
privado tem se mostrado incapaz de cobrir a lacuna aberta pela ineficácia deste instrumento 
de política pública. limitando sua atuação às franjas de trabalhadores mais qualificados. Com 
isto, uma parcela significativa dos que transitam pelo desemprego acaba se realocando em 
atividades pouco condizentes com sua capacidade produtiva, o que tem efeitos nefastos 
sobre a produtividade destes trabalhadores e, portanto, sobre o bem-estar da sociedade 
como um todo. 

5, 7 - Rendimentos 

Os dados da PME, deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) de 
suas respectivas regiões metropolitanas, 14 indicam que a renda real média do trabalho no 
conjunto destas regiões aumentou 14, 1 1 % entre dezembro de 1994 e dezembro de 1995, 15

dando continuidade ao processo de recuperação do poder de compra iniciado em 1993 
(Gráfico 7.a). Três aspectos nos parecem dignos de serem ressaltados a este respeito: 

■ o aumento da renda real resulta ter sido amplo, geral e irrestrito; ou seja, ele se verificou para
homens e mulheres em todas as regiões metropolitanas, qualquer que fosse a faixa etária, o
grau de instrução, o setor de atividade ou a posição na ocupação;

■ este movimento não se reverteu com a desaceleração do nível de atividade e a paulatina
elevação da taxa de desemprego verificadas no segundo semestre; e

■ o considerável aumento do poder de compra acumulado de forma praticamente contínua ao
longo dos últimos 30 meses, no entanto, ainda não foi suficiente para restabelecer seu
patamar de 1990.

O Gráfico 7 .b mostra de forma clara, no entanto, que o comportamento foi bastante distinto 
entre as diferentes regiões metropolitanas. Os maiores aumentos se deram no Rio de Janeiro 
(26, 15%) e em Recife (22,43%), enquanto os menores foram em Salvador (8.52%) e em São 
Paulo (9,70%). Com isto, os rendimentos reais médios de Recife e Salvador praticamente se 
igualaram. ao passo que São Paulo, apesar de sua performance relativamente modesta, 
continuou sendo, de longe, a região metropolitana com rendimentos médios mais elevados. 

Uma análise setorial (gráfico 7 .c) permite ver que os ganhos reais nos serviços e na 
administração pública foram superiores aos verificados na indústria de transformação e nos 

iJ A leitura destes dados reQuer certos cuidados. Algumas UFs. de fato. resutram ter, �z por ouua. um nUmero óe vagas preenchidas supenor ao total 
de admissões naquera.s mesmas UF.s. Isto pode significar, por exemplo. que o SINE local está sobreesomanelo o nümero de ttaba1naaores que fre) coloca 
no mercaao ae trabalho; etou que ele leva em conta os seus inscritos que se reempregam rnformalmente. 
i. Como ê usual neste tipo de análise. os deflatores foram centrados no final do mês. 
is Vale assinalar que o conceito de renda captado �ta PME refere-se à renda ·cteôvamenre recebida· durante o mês de referênoa e limita-se ao 
trabalho. Ou seJa. não estamos considerando os �ntua1s rendimentos de outras fontes (lucros, aposentaaonas. aplicações financeiras. etc.). 
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GRAFIC07.a 

Evolução da renda mensal real média no Brasil metropolitano 
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serviços industriais de utilidade pública. 16 A queda do diferencial médio de rendimentos 
entre a indústria de transformação e os serviços se deu a despeito da já assinalada 
terciarização em curso. 17 Este fênomeno, pelo menos em parte, deve ser visto como algo 
transitório, decorrente da natureza da política de estabilização em curso, que implicou -
sobretudo durante sua primeira etapa - um aumento dos preços relativos dos bens não­
comercializáveis. O incremento dos salários reais do funcionalismo público, por sua vez, foi 
em grande parte influenciado pelo aumento do salário mínimo verificado no período.'ª 

Pelas mesmas razões já apresentadas para a queda do diferencial de rendimentos entre a 
indústria e os serviços, o diferencial entre trabalhadores formais (empregados com carteira 
assinada) e informais (empregados sem carteira assinada e trabalhadores por conta própria) 
também caiu. Entre dezembro de 1994 e dezembro de 1995, os rendimentos reais médios 
dos empregados sem carteira assinada aumentaram 23,38%, os dos trabalhadores por conta 
própria 18,90% e os dos empregados com carteira assinada "apenas" 10,58% (Gráfico 7.d). 
Observe-se também que o aumento registrado pelos empregadores foi o menor de todos 
(5,88%). Ou seja, os ganhos foram inversamente proporcionais ao rendimento médio de 
cada posição na ocupação, o que corrobora a queda da desigualdade de renda durante o 
período recentemente divulgada pelo IPEA. 19 

GRÁFICO 7. d 

Evolução de renda real média por posição na ocupação 
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Este resultado, que foi obtido sem levar em conta que a cesta de consumo das famílias 
pobres encareceu muito menos que a das ricas.20 pode também ser confirmado pelo fato 
dos rendimentos reais dos trabalhadores menos qualificados terem crescido mais que os dos 
mais qualificados (vide a Tabela A.7.6 do Anexo Estatístico). 
Merece também ser ressaltada, por fim, a trajetória do salário mínimo real, reproduzida no 
Gráfico 7.e.21 

lb Os doiS setores que resuttam ter registrado os gannos mais elevados são a agncuttura e o exuaovo mineral, que são Claramente sub-representados 
nas regiões metropolitanas. 
11 Por tercranzação encenoe-se aqui o aumento da participação do setor terciário na ocupação total. 
16 Que serâ analisado mars adiante nesta mesma seção. 
19 CdrrJ t:Je Conjunruro IPEA n.62 de fevereiro de 1996. 
10 

Como demonstra o fato do custo da cest.a bâsrca caleulado pelO DIEESE ter aumentado menos que os demais índices de preços ao consumidor -
que abrangem um leque mais dlversíflc.:ido de produtos. 
21 

Para defJacionar o salário minimo, foi utifizado o INPC centrado no hnal do mês. 



Mercado de Trabalho 
32 IIOI.ETIMDEI\COMMNHAMEM0CONJ\JIVTIJIW. ________________________ _ 

GRÁFICO 7.e 
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ObseNe-se que: 

■ o aumento registrado foi suficiente para que ele atingisse seu mais elevado patamar desde o
Plano Cruzado;

■ este patamar, no entanto, é ainda cerca de l 0% inferior ao do início da década de 80;

■ o ganho em relação aos anos anteriores, em termos de bem-estar dos trabalhadores que
ganham salário mínimo, tem que ser medido não apenas pelo seu valor real médio mas
também pela sua maior estabilidade, que permite um melhor planejamento do consumo ao
longo do tempo.

22 

Há de ser assinalado, enfim, que a continuidade da recuperação do valor real do salário 
mínimo em J 996 esbarra no impacto que isto teria sobre a folha da Previdência Social e dos 
Estados e Municípios. 

5.8 - Produtividade 

A performance da produtividade de mão-de-obra na indústria de transformação tem 
despertado calorosas polêmicas entre os estudiosos do tema. Trata-se de um tema da maior 
importância, que é tratado em profundidade no artigo de Regis Bonelli na Seção 6 deste 
Boletim. 

Sendo assim, gostaríamos de destacar um único ponto a este respeito: segundo a Pesquisa 
Industrial Mensal (PIM) do IBGE, em l 995, o crescimento da produtividade foi bastante mais 
modesto que nos anos precedentes: 

■ a produtividade-hora trabalhada, que vinha crescendo em l 993 e l 994, segundo esta
pesquisa, a mais de 10% ao ano, só aumentou pouco mais da metade disto no ano passado;
ao passo que

■ a queda da taxa de crescimento da produtividade por trabalhador foi ainda mais violenta;
tendo partido de um patamar próximo a l 0% no biênio anterior, ela se reduziu para menos
de 4% em 1995.

Alguns setores importantes, como a metalúrgia, a mecânica e a têxtil, registraram uma 
diminuição da produtividade (segundo ambos os critérios adotados aqui). 

22 O que poae ser vrsto pela linna traceJaCla deste gráfico, que representa o valor mensal do salãrio míntmo. 
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É bem verdade que, para o conjunto da indústria, estas taxas ainda continuam 
extremamente elevadas, tanto desde uma perspectiva histórica quanto se comparada às que 
a maioria dos outros países tem registrado. Ela marca, no entanto, uma tendência que pode 
revelar-se perigosa, uma vez que acarreta um aumento do custo unitário do trabalho que 
pode prejudicar o poder de penetração de nossas exportações no mercado internacional, 
quando estamos com um plano de estabilização que tem no câmbio um de seus elementos 
mais importantes ainda em curso. 

5.9 - Informalidade 

Assinalamos anteriormente, no item 5.2, que uma das características mais marcantes do 
comportamento do mercado de trabalho metropolitano brasileiro foi a continuidade do 
processo de informalização que teve início com esta década. 

O Gráfico 9.a mostra que, comparando-se a média de 1995 à de 1994, o aumento da 
participação dos empregados sem carteira assinada na ocupação total se verificou em todas 
as regiões metropolitanas, especialmente nas do Nordeste. O mesmo gráfico também 
mostra, porém, que comparando-se dezembro de 1995 com o mesmo mês do ano anterior, 
esta tendência resulta ter: 

■ aumentado em São Paulo e Porto Alegre; e

■ se atenuado nas demais regiões metropolitanas, a ponto de se reverter no Rio de Janeiro e
em Belo Horizonte.

GRÁFICO 9.a 
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A outra parte do processo de informalização constatado acima consistia no aumento da 
participação dos trabalhadores por conta-própria na ocupação total. No Gráfico 9 .b , pode­
se ver que, comparando-se as médias de 1995 às de 1994, este processo resulta ter 
acontecido em todas as regiões metropolitanas, exceto Recife. Quando, contudo, se 
comparam os meses de dezembro dos dois anos, percebe-se que estas tendências se 
inverteram, ou seja: 

■ a participação destes trabalhadores na ocupação total em Recife passa a aumentar (e de
forma abrupta);

■ em todas as demais regiões metropolitanas esta participação resulta crescer menos, a ponto
de diminuir em São Paulo, Porto Alegre e Belo Horizonte.
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GRÃFICO 9.b 

Evolução da participação dos trabalhadores 
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Estes dados, ainda que muito frágeis, sugerem que a tendência à informalização tenha se 
desacelerado na segunda metade de 1995. 

5.1 O • Atividade sindical 

A coordenação das expectativas inflacionárias para baixo, o aumento do salário real e o 
arrefecimento da demanda de trabalho nos setores mais modernos da economia 
provocados pelo Plano Real podem estar provocando importantes mudanças na atividade 
sindical. 

Por um lado, como pode ser visto no Gráfico 1 O, o número de horas paradas diminuiu 
consideravelmente no segundo semestre de 1995, atingindo os níveis mais baixos desta 
década. Por outro, parece estar havendo uma certa perda de importância da data-base, no 
sentido que as negociações coletivas - pelo menos nas categorias mais organizadas do país 
- tenham deixado de se concentrar em um momento específico do ano, dando-se de forma
mais contínua. Enfim, as pautas de negociação têm deixado para um segundo plano a
questão salarial e se centrado na manutenção e na criação de empregos.

GRÁFICO 10 
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No primeiro bimestre de 1996, o principal tema em discussão foi a flexibilização do contrato 
de trabalho. O polêmico acordo entre algumas entidades empresariais filiadas à FIESP e o 
Sindicato de Metalúrgicos de São Paulo (filiado à Força Sindical) gerou uma enorme 
discussão em torno do tema. 

A partir de março, no entanto, pode-se prever que haverá um deslocamento da discussão 
do contrato flexível para a jornada de trabalho - que os principais sindicatos ligados à CUT 
desejam ver reduzida e flexibilizada. Este tema, que já pautou as negociações da Ford e da 
Scania no segundo semestre de 1995, voltará certamente à tona com as datas-base dos 
metalúrgicos do ABC paulista e de outros importantes sindicatos ligados a esta centrai.23 

23 Entre as principais datas-base Cio segu·ndo trimestre do ano. destacamos: a) em abril: as Cios metalúrgicos de Sáo Bernardo e Diadema e dos de 
Campinas (SP), dos professores do Rio de Janeiro e aos seMdores públicos de Recife; b) em maio: as aos empregados dos estabelecimentos de saúde de 
São Paulo e os aa indústria de material eléUico e eletrónico no Rio de Janeiro; e e) emjunno: as Cios trabalhadores rurais Cle campos e Goytacazes {RJ) e 
de Antonio Gonçatves (BAJ, dos trabaíhê!dotes da indUsuia da borracna em São Paulo, Sáo Caetano e Santo André (SPJ e dos médicos Cio Rio Grande Clo 
Sul. 




